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Ofício n° 204/2017                     Ourinhos/SP, 16 de novembro de 2017. 
 

Excelentíssimo Senhor 
Lucas Pocay Alves da Silva 
Prefeito de Ourinhos/SP 
 

Assunto: Informações sobre o Pregão Presencial nº 102/2017. 
 

O OBSERVATÓRIO SOCIAL DO BRASIL - OURINHOS1, na rotina do 
cumprimento de seus objetivos, em acompanhamento ao Pregão Presencial nº 102/2017, 
Processo Licitatório nº 1.686/2017, o qual objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PORTARIA, sendo realizado o 
seu certame em 24 de agosto do corrente ano, porém, o mesmo foi suspenso para a análise 
dos documentos das Empresas participantes. Segue: 
 

 

                                                           
1
 O Observatório Social do Brasil - Ourinhos é uma organização não governamental, sem fins econômicos, que no exercício da cidadania tem 

como missão o controle social e o acompanhamento dos gastos públicos, a fim de garantir a qualidade de sua aplicação, prerrogativas estas 

previstas no artigo 5º, inciso XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal. 
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Contudo, em acompanhamento no site da Prefeitura Municipal, 
observou-se que conforme o Parecer Jurídico (Anexo I), foi remarcado uma nova data para 
concluir a compra, a qual foi definida para o dia 05 de setembro, porém, no site (linK: 
http://www.ourinhos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/1106/pcontrataccedilatildeo-de-empresa-
especializada-na-prestaccedilatildeo-de-serviccedilos-contiacutenuos-de-portariap/), não se 
observa a data remarcada. Observe: 

 

 
 

Numa breve análise, constatou-se que a 2ª Ata da Sessão Pública, foi 
realizada na data remarcada. Segue: 
 

http://www.ourinhos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/1106/pcontrataccedilatildeo-de-empresa-especializada-na-prestaccedilatildeo-de-serviccedilos-contiacutenuos-de-portariap/
http://www.ourinhos.sp.gov.br/licitacao/detalhe/1106/pcontrataccedilatildeo-de-empresa-especializada-na-prestaccedilatildeo-de-serviccedilos-contiacutenuos-de-portariap/
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Ante o apresentado, requeremos: 
 

 Considerando a inexistência de publicidade da nova data da 
realização do Certame do referito Pregão Presencial, como as 
Empresas participantes tiveram conhecimento desta realização, 
haja vista que, muitas deles não enviaram seus representantes; 

 

 Qual o motivo que impossibilitou a publicidade da nova 
realização do certame, descrevendo a data alterada no site da 
Prefeitura Municipal, sendo portanto feita a sua publicidade no 
Diário Oficial nº 1105, Ano XIII, publicado em 1º de setembro e 
Ofício nº 265-17; 
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O Poder Público é influenciado e subordinado pelos princípios descritos no artigo 
37, caput, da Constituição Federal. Vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)”. 

 

O artigo 3° da Lei Federal n° 8.666/93 disserta que: 
 

Art. 3º.  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. (grifo nosso) 

 
Diante do acima apresentado, encaminhamos à apreciação de V. Exa., 

para que, cumprindo com o dever de agir, da ética e moralidade, adote as providências 
cabíveis. 
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Como é padrão da REDE de controle social do Observatório Social do 
Brasil, através dos mais de 135 Observatórios Sociais instalados em 19 Estados Brasileiros, que 
na ausência de cumprimento por parte deste Poder Executivo, deve ser comunicado a Câmara 
dos Vereadores, onde não havendo manifestação, ao Ministério Público e, por fim ao Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo. 
 

Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim 
de garantir a qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo 
Observatório Social do Brasil - Ourinhos. 
 
 

Atenciosamente, 
  

 
Emerson Cavalcante 
Presidente 
OSBO – Observatório Social do Brasil – Ourinhos 
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ANEXO I 
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